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Plano de Prevenção de Riscos
o_-t

de Corrupção e Infrações Conexas

1. Enquadramento

O Decreto-Lei n. 1 09-E12021 deDO de dezembro criou o Meoanisiiio Nacional AnticorrLipcão

(MENAC) e aprovoLi o Regime Geral de Prevenção da Corrupção (RGPC) com a finalidade de

prevenir, detetar e sancionar atos de corrupção e infrações conexas. o RSPC vem estabelecer para

as entidades obrigadas ao respetivo cumprimento, de natureza pública e privada, a obrigação de

adotar e mi ptenientar uni Programa de Cumprimento Normativo que deverá incluir, pelo menos, os

seguintes eleruenlos:

• Plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações conaxas

• Código de conduta

• Canal de denúncias.

• Programa de formação

• Responsável pelo Cumprimento Normativo

A Santa Casa da Misehcórdia de Vouzela compromete-se com a ética e a integridade em

todos as suas áreas de atuação pelo que 1cm vindo a definir e a implementar niecanisilios que

reforçam os principios gerais de atuação e devei’es das diíerentes vaéiicias. seus colaboradores e

quaFsqLier outros intervenientes, no que diz respeito a atos ilicitos, préticas de corrupção e infrações

conexas.

O presente P[ano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas da Santa Casa

da Misericórdia de Vouzela vem dar resposta às obrigações previstas no RGPC.

O iilesrno resulta da anólise das atividades das diferentes áreas de atividade apresentando a

identificação e classificação dos fatores que podem expor a 1 nstituição a atos de corrupção e

infrações 000exas. assim corno os niecanramos de controlo existentes para mitigar esses riscos.

2. Caracterização
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2.1. Santa Casa tia Misericórdia de Votizela

• lnst iuição particLi !ar de Solicianedade Social

• Desionação Social Santa Casa da Misericbrdia de VoLizela

• NIPC: 50i) 814 930

22. Contactos:

Sedr PLia Ribeiro Cardoso ii 47 3670 -257 VoLizela

• Email ç[@g.gppi..t

Sde. www.scrnvouzela pt

2.3, Serviços:

• ERPI- Estrutura Residencial para Pessoas Idosas:

Morada RLia Ribeiro Cardcso, N 47, 3670 —257 VOUZELA

Telefones. Serviços Administrativos 232740400 Fax 232740406, Ulentes 232740408

E-niaiL qera!@scrnvouzela ÇPEPI

- SAD — Serviço de Apoio Domicilrio:

Murada Rua Ribeiro Cardoso N 47 3670—257 VOUZF:l.A

Telefones Serviços AdministraLivos 232740400 Fax 23 2740406

E -n3ail: geralascn,vouzela.corn p1

Creche:

Morada Rua Ribeiro Cardoso N’43i’45. 3670 — 257 VOUZELA

•Felefones. Serviços Adrniri istrativos 732740400 E ax 232740406

Creche: 232740402

Creche 232740404

E-rnail dtecrHça.edLicaao@scmvol.izels :corn.pt

Unidade de Cuidados Continuados:

Moraria RUa Ribeira Cardoso N 30. 3570—257 VOUZELA

Telefones Serviços Administrativos 232740080 Fax 232740406

Uivdade dé Longa Uuraço Manutenção 232740081 — 1° Piso

Un’dade de Média riuração e Reabil•iacãn 232740062— r Piso

E ,r:ai 1 L!ccjscj!1voLJzeacon1p

Clinica de 5. Frei Gil:

M:,r ada RUa Ribeiro Cardoso n’ 63 3670’257 VOUZELA

Toiefcees

MarcaçÃrk ConsLikas 232748600—237748601-913963226

Marcçác de E xarues. 232740084

E-mad clinica sfcilisc!nvoLizela coro. 31

3/
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2.4. Missão e Objetivos:

1) Para Concretização do seu fim, a Misericórdia pode conceder bens, e desenvolver

atividades de intervenção social. designadamente de

• Apoio á infância e juventude. mormente a crianças e jovens em perigo;

• Apoio ás pessoas idosas, s pessoas com deHciência e incapacidade. ás pessoas clii

situação de necessidade ou de dependència. sem-abrigo, e a vitimas de violência doméstica;

• Apoio á familia e comunidade em geral:

• Apoio ã integração social e com un,[ria

Promoção da saüde, prevenção da doença e prestação de cuidados na perspetiva curativa.

de reabilitação e reintegração. designadamente através da criação.

exploração e manLilenção de hospitais. und aries de cuidados continuados e pai isi ivos serviços da

diagnf3stico e terapóutica. cuidados prim&ros de saude e tratamentos de doenças. do foro mental

ou psiqLliátrico e de demêncpas, bem como aqLiisrção e fornecimento de medicamentos, e

assistência mcd icamientosa;

• Promoção da educação da Formação profissional e da igualdade de homens e mulheres:

Em preendedorismo e outras respostas e serviços, não inclu [dos nas alíneas precedentes.

desde que enquadráveis no âmbito ria economia social, isto é desde qie contr’ibLram para a

efetivação dos direitos sociais dos cidadãos, e para a sustentabilirtade da instituição:

Habiração e Lirismo social.

SalvagLiarda e defesa do patrimõnro cultural e artístico, mataria 1 e imaterial reiioioso ou não,

• Atividade agri cola.

• Atividade imobiliária, cujo ob3elrvo ê, alám de contribuir para a resolução da habitação, criar

rendimentos para fazer face ãs despesas com as suas respostas sociais.

2t Sob a Invocação de Nossa Senhora da Misericórdia sua Pad roeira. manterá o cLilto div’nc

na sua Igreja. Capelas e Dratórios. e exercerâ as atividades que constarem deste Compromisso e

as mais que vierem a ser consideradas convenientes

3i aLiando cumpra os critéros definidos pelo Regulamento n 346)2013, do Par!amenlo

europeu e dc Conselho, da 17 de abril e peia Lei n’ 1812015, de 4 de março. scbre atividades

secLindárias e instrumentais a Misericórdia assume a natureza de en,pr esa social ou socredade de

empreendedorismo social, para os efeitos ai definidos

2.5. Privacidade:

.:: a
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ResidêncIa Sênior Eugénia Lobo: / ‘j.

Morada. Rua Ribeiro Cardoso N 47/A. 3670—257 VOUZELA

Telefones 232740087-232740089-Eax. 232740406 /i,’.. ___

E-maih residenciaseniorjscmvouzela.com.pI

4



Santa Casa da Msericbrdia de Vouze !a
Plano de Prevenção de Riscos de Ccirrupcão e Infrações Conexas — PPR

Regiilan,ento Geral sobre a Proteção de Dados - Regulamento lEU) ?Dl 6/679 do Parlan,e

ili-ope ii e do Consal,o de 27 de abril de 2016

i. Responsável peio Tratamento

A Santa Casa da MFse’icord ia de Vouzela que apresenta vina niultidisciplinaridade de

vadnci as e serviços que. de forma integrad a teu, a necessidade de recolhei aceder e tratar dados

pessoa !s inerentes e relacionados com a sua a’v,dade principal. o que mi phca que assuma neste caso ••

a posição de Responsável pelo Tratamento cori todas as abu igacões e deveres i,erentes

ii. Encarregado de Proteção de Dados/Data Protoction Officer

Coro vista a garanur Lima peroiariènte coníorrvidade das orõticas internas em niatéria de

proteção de dados pessoais e a assegurar com eticièi,cia os direitos dos ntulares dos dados, a Santa

Casa da Msenicórdia de Vouzela. desi[c:ur. rir,, Encarregado de Proteção de Dados/Data Protection

Otticer OLie pode ser cont aciadu cl revés do e-rt cir dpo(rtscn ivouzela. con, p1

2.6, Organograma

________

—

____ ____ _____

1

2.7. Compromissos da Santa Casa da Misericórdia de Vouzeja

A Santa Casa da Miserucõrdie de Vouzela compromete-se a exercer a sua atividade ei1 estrito

cumprimento da legislacão nacional e internacmnal, não sendo prnr ilidn a prdtice de quaisquer atos

ou ornisses que constituam violação ou i iicLinpriiiiento de tais normas, garantindo a disponibilidade

de colaboração coo, as aLitoridades, coo, vista à erradicação de tais comportamentos.

Neste contexto, cad a unia das vaim,cias e serviços que i nteg ao, a tmistrkricâo iii, pie menta

t4s

)

K

___________

Ii

.tt:_I

1’—
1—

—

—
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procedimentos para prevenir e mitigar o risco de ocorrência de práticas criminosas nas suas

atividades, como atos de corrupcão e infrações conexas e adota os procedimentos necessãr’os para!

detetar eventuais ocorrências deste tipo e para as comunicar às entidades competentes. / /
Adota ainda os procedimentos necesrios para adequar as suas atividades ãs normas idgais 1)

e regulamentares em vigor de modo a prevénir a ocorrência de qtía[quer violação de normas a que

as respetivas encidades e os colaboradores se encontrem vinculados, nomeadamente em matéria

de concorrência, proteção de dados e ambiente e todos os negócios jLiridicos são celebrados com

terceiros. parceiros e clientes que cumpram a legislação as boas práticas, adotem procedimentos

proprios conformes ãs politicas e normas internas da Santa Casa da Misericórdia de Vouzela.

É totalmente proibida a prática de qL[aisq uer atos susceti veis de se enquadrarem ou de

criarem a aparància de enquadramento 0001 situações que 000tlgurem crimes. CLI que se traduzam

no inctimprimento de normas legais e regulamentares e das regras de integridade da Santa Casa

da Misericórdia de Vot’zela

2.8. Estrutura Organizacional

Unidade Orgânica Responsreis

Provedor Vice-Provedor; Tesoureiro; Secretário: V,ce-Secretário e
Mesa Administrativa

Vogais

Diretor de Serviços —

Assistentes Administrativos
Area Adrninisratnja

_______________ — _________________________________________________

Financeiras Recursos Contabilidade

H unlanos Recursos 1-FLimanos —

Secretaria dos Serviços Administrativos e Tesouraria

Diretor de Serviços

Diretor Cli nico

E nfernieiro CoordenadorlDiretoi Técnico

Ãrea Saúde • Clinica de S Frei Gil

UCCI

- Unidade de Cuv3ados Continuados Integrados de LDM

- Unidade de Cuidados Continuados de MDR

Ciretor Técnico

Área Social • EstrLitLlra Residencial para Pessoas Idosas - E RPI

• Residênca Sênior ELigén io Lobo

e
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Servcço de Apoio Dorriici liário - SAD 1: ( / /
Liretor Pedagógico

—

1.

Arra Educacional
Creche

-—p:frrL
3. Plano de Prevençao do Risco de Corrupçao e Infraçoes Conexas

As respnnsabilidades assnc.adas ao Piano de Prevenção de Riscos de corrLi pção intre
Li2

Conexas de ora em ii iante tn,bém designado por PPR assentam rio comproiïl isso dos õrgãos dj

Niesa Administrativa da Santa Casa da Mis3r’côrdia de Vnuzela través da promoflã do Lima

cultura de ética e cri niprimento ilorni ativo

Fsso sig Visa qLie o apoio e o co1riprornEsso do mais aRo nivei de uma organização são

fLi ndamenta is para que todos os oLrtr ns membros dela se sintam incantivadus a cLi iiior ir as nor mas

e recomend ações internas.

No ánibito do seu compromisso com o desenvolvimento imi,p]enienação e melhoria contin Lia

a Sarna Casa da Mmsericórdia de Vouaela aprova e apoia a :mplenientação do PPR. assegurando a

integração dos reqriisitos de prevençáo da corrupção nos processos da 1 iis[itLiição

A operacionatizacão do Plano da Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas,

assenta aInda uniu a definição de responsabilidades - A responsabilidade pela gestão diária e

proacti va dos riscos de corrupção e nfrações conexas em linha com os normativos estabelecidos

Ldentiiicarn-se corno pri rmcipas responsáveis a direção de cada uiiidade tuncioiial. ou do

si.ipoe e todos os Colahnradores que nelas se iiilegrani

4. Âmbito. Objetivos e Metodologia

Âmbito - O PPR abrange rodas as áreas de atividade da Santa Casa da M isercbrdia de

Vouzela e respetivas ri nidades. trabalhadores. fornecedores de bens e prestadores de serviços.

Objetivos . IdentiFicação dos riscos de corrupção e infrações conexas rei at,vanle nle a cada

área ou unidade orgnuca. tdentificação das medidas a umi iplemircritau para nmevenir a sua 000rr&lcia.

cletin ição e ide onficaçã o dos responsáveis envolvidos na gestão do ela no

Melodoiogia - Na elaboracão do presente PPR 000ieçnil-se por procurar definir u conceito de

risco e mancam as áreas e os processos na Santa Casa da M:sem icórdia de Vorizela. incluindo os seri

r•:sponsdveis. quis se srLbsrima ni no conceito de rsco. Por *pm foram ider;tifican as as rmiedidas de

preveiiç.ao e de controlo i nierno dos riscos e detinrda s as formas de acon] panhanie nto e avaliação

mual

5. Conceito de risco e gestão de risco
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5.I.Risco 7
R’sco é defi,ido como o evento, situação ou cfrcunstã’cia futura com a probabil:dado

de ocorrãnca e potencial conseauênc a posil va ou negativa na consecucão dos objeUvos 4e

urna unidade organizacionar , :: Ra’,: se Pe,e:çiG sus de Oeste r’; O ‘eçtr-G9’;,UG’

T’’b:ra. ae Gs:;ras :aç 2. Pau’ a 9 :E A Gestãô de Risca è o processo atrav&s do qua1 as

organizações anailsam metodicamente os riscos inerentes as respetiYOS arívidades. colo o

objetivo de atingirem uma vantagem sustentada em cada atividade individual e ris conjunto de

rodas as atividades. .‘;‘.,,e se s z ‘r ER&fA -Zaaç’a::;;; nf F:’tuee’ R ,s.

S:a: a2c e:; r 2 s

5.2. IaIriz de Risco:

ambe o-a’’ soa rara “2 te :uaa ar e ‘..aa:’ a:a-se Je , ‘,a e-aea ti ZaÇta

:€a j’:tareceerTra a’a’c cc ‘ 5.zoc:s5 Z 3’aSad,Ds co ‘ eOTeD o. cctc e

a tele aoaoa :& ar es s rases ce c a a a ca;ac

a oa”e.’, das r”e’,e’’:;.s :a’s a 2’).’ D e’nr, ii’z9C

iii A rnarri5 de risco é apresenra’ia qraficamente par a facilitar a visi.ializa.::c e interpretaçv

AIZO ‘r’” 1
Media

Utii.xO

5.3. Definição do qrau de risca

O risco associado s diferentes situações identificadas porI ser rad uado em ur’ção de duas

variáveis: A probabdidade da ocorrência das si tLiuções que comporiam o risco e o Impacto estimado

das infrações que pode suscitar, estabelecendo-se os seguintes critérios de classitioação do risco

5.3.1. Probabilidade de ocorrência:

ALta. Forte possibilidade de ocorrëncia sem eistireJi1 crjndiçães d desirrceritivo adequadas e

com o reconhecimento de fortes motivações para a occr,nc,a Je. fraudes e infraçdes 000exas.

Mëdia: Possibilidade de ocorrõncia sem existireni condições de desir,centivo adeqLtadas ni as

sem que se reconheça iii 9rai,rles condições para unia forte i iiotiv.Jr;õo

Baixa Possibilidade de ocorrência, mas com hipóteses de e,islirem condições de desincentivo

que garaiita’ii um qLrase total controlo da situação

Sava Casa la ii senoc: a caio.. zer
Plana se Pre’enço de Piscos oe Corrupção e ntiações Concxas — PPP

Media A

Pi 01 .1 hi ii., aOe

a
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5.32. Impacto previsivel:

Aitcy Da sitLi ação de risco identificada puderri decorrer prejuj zos Onancercs significativos

a losI ihjiçãu e a violação gravo dos priricipios associacios aos seus ii ierosses lesando a credibi

da organização:

Medio: A sitciação de risco pode conipodar orei ui aos f!nance !ros para a 1 n5btcirçu e perlurbaf

‘iornial tcii,cinnainer’to da orqaruzação. ) )
Haixo A situação de risco eni r;ausa não [ciii potencial para provoca i pr ei LJiZDS financeiros não

sendo as infrações sri acetiveis de ser praticadas c:ausadoras de danos relevantes na irriaqerli e

operaoionalidade da oígaoização

Anos a idenbficação analise e graduação los riscos. terão de ser definidas medidas de

prevençâo. mitigação acetaçâo ou tra nsfe réncra dos mesmos tal como mencionados quais os

rnecafrisr,ros de conirolo inter no e/ou externo em cLirso

Uma efetiva gestão co osco pressupõe a idenLificação. a coniunicação: a aceitação: a

cmegorizaçao um plano e Liii processo de gestão

A possrbi:idade de 000rréncia de uni evento íuturo dc co, r Lioção OLi infração coriexa. constitui unia

situação de perigo oLi de risco que exige a identificação dos eventos pote nrDia is e a gestão do risco

por pade da organizacão. lendo em vista a s Lia prevenção e d issciasão

A identificação das potenciais siarações de nsco existentes na rostituição cnnstrti.i i condição

par que se possam implementar procedimentos idóneos e potenciadores da confiança

5.4. Em termos sucintos, poderão constituir corrupção ou infração conexa as

seguintes situações;

• Desvio de recursos institcjciona is para outras finahdades:

• 1.1 lilização de cl in hi ro da ina, ilL;içãO para irrte resses particulares

• Ofertas e recebimento cio dirrtreiro ou qcialq jer bom ni atarral para agilrzar processos

• Aceitação de ofertas, gratificações ou crirulissões para escolher urna empre sa iprestad ar de

serviços

• Cnn ftito de i iinerssses

endc em conta as funções e orgaruzação da instituição decidiu •se identificar e

ara 1 e’izar por pror;esso ‘ as situações potencrai a de risco de corr’rpçãu e infrações coilexas

ciassificarido os riscos segundo uni a escala de risco alto, risco mõci i o e risco baixo. eni

fLi nção do grari de probabi licI arfe de ccurr ói ruia. gravidaue e reversibilidade

cF*.çzn
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5.5. Atividades e áreas com probabilidade de risco:

• Área Administrativa e Financeira

• Aquisição de Bens e Serviços — Caiu pras

• Recursos Humanos

• Àrea Social e EdL;cação — Área Técnica

• Área da Saide — Clinica

• Área Imobiliária

Na identificação dos processos suscetiveis de geração de riscos do Santa Casa ria

Misericórdia de Vouzela. equacionanl-se os riscos em abstrato face á sua gravidade e probabilidade

de ocorrência, independentemente da sua verificação, pois é esta que se pretende prevenir

Por fim, a reversibilidade pressupõe a responsabilidade de assegurar o suporte ao negócio

na idenfificação, análise avaliação, mitigação e monitoiização do risco bem como de desafiar e

questionar os riscos potenciais que possam emergir.

Neste ãnbdo. cabe ao Responsável pato Cumprimento Normativo, especificamente.

• A identificação, análise e cfassficacão dos riscos e das si uações que possam expor a

entidade a atos de corrupção e infrações conexas, em articulação com as áreas de atividade

relevantes

• Identificar as medidas preventivas e corretivas que permitam reduzir a probabilidade de

000rréncia e o impacto dos riscos e sitLiações identificados, em adiculação com as õreas

relevantes

• Promover e coordenar a implementação manutenção e monitorização do Programa de

Cumprimento Normativo

• Proporcionar assessoria e apoio ri,etorlologico aos restantes intervenientes de gestão,

incluindo os imerlocLitores e os responsáveis da a várias valências e serviços.

• Estabelecer o referendal de relações de colaboração e articLilação entre os vários

intervenientes

• Monitorizar e reportar á [)reção sobre a iniplernentação e funcionamento do Programa de

Cumprimento Normativo incluindo eventuais incidências;

• Promover a sensibirização e formação dos colaboradores:

• Promover a elaboração. manutenção e aplicação de propostas de orientações e de

procedimentos

• M onitor;zar o pi ocesso de realização de auditorias internas/externas em matéria de

integridade.

• Promover a implementacão de um sistema de informação/docLimenfação do Programa de

lo



Santa Casa da Misericórdia de Voozeta —

-

Piano de Prevenção de Riscos de CorTLioção e Intrações coriexas PPR

Vi’
C Limponiento Normativo

Mon itorizar a operaciorialização de mecanismos de •;ontroio interno de integridad.._(

terceiros e de avabação de riscos ds cor’upção A.

Ao Responsável pelo Curti priin isolo N OE !iiativ•O cabe ai nd a garantir e controlar a ap]icação do

prograilia de comprimento normativo relativo ao R f3 PC /.•i

A Direção e o Responsável pelo CLI mprimento Normativo contam com o spoio,

nomeada mente. da área iri dica que aco iTipaol ia as i. itoracoes legislativas elevanfes. proporciona

assessoria j urlilica ao n ivel da interprei ação e avaliação dos respetivos inipactos sobre as

auv:d ad es

Aci-esce ainda que, para s Liporte e im pleinenitação do r}resen:e PPR e do Proara ni a de

CLirlipriniento Norm ativo encontram-se desig nados interiocLlores em cada valência e serviço OLiO

prestam apoio as áreas de atividade na iii p1e insrntação dos pn ocedimentos aprovados e rIas

orientacões da Direção. repodando depois a esta eventLiais incidencias

São Canibin, realizadas auditorias internas e externas são testacos e avaliados ali ua Imente

aqueles qrie são considerados coni rolos chave para mitigação de risco sendo annd a assegurada a

avaliação dos restantes controlos inn plementados

6. Metodologia de Gestão e Avaliação de Risco

61. Identificação e análise de riscos:

A construção do presernte Piano de Prevenção de Riscos de Corro pção e Infrações Conexa

seque a seqLjinte nietodologja

1. ldent1icaçãn Lias riscos e latores de i isco associadas aos processos criticos Fia temátir.a de

cnrrLipçãc e infrações conea 5.

2. Avaliação dos iscos SOÇI LI1•ndo uma escala de nsco baixo . Ri. niêd is iM OU alto (A). em

função da probabilidade de ocorrdnc:a e cto gra a de inipar;Io. e postefiar aI ribi lição de anil

mi vl de risco global 1 risco i nenentel,

3. Identificação e iniplenilentação de mertidas preventivas/controlos para evitar nu mi iiirTn izar a

prnhah ic:ia<le de ocorrdncia e o graLi de impacto dos riscos 1 avaliação de risco resid Lial i e

4. M cnitorizaçãc e controlo dos Fiscos implementando medidas corretivas quando recess rio

Na ideri- ticaçãn dos riscos .s:eir da cletarrnir nação dos orinncs pcli)S qual s as pessoas

coenvas do setor privado poderá o ser pe lia liiiente responsa hi iizave!s. são defl riidLs taores de

risco os rjuais correspornLlem ãs col id icõss Ou circUi 1 nslà liDas q Uie potenciani a concretização dos

ii
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atos ilicitos no àmbio de cada Lima das áreas de atividade

6.2. Gamo fatores de risco associados às principais atividades da Santa Casa da

Misericórdia de Vouzela suscetiveis de comportar risco de eventual ncumprimento da

legislação relativa aos crimes de corrupção e infrações conexas. são identificados os

seguintes:

• Aceitação de ofertas, vantagens patrimon iais DLI não patrinioniais

• Acesso e desvio de bens e/aLi fundos:

• Negociação/Contratação de entidades terceiras pi ivadas (conflitos de interesses).

• Favorecimento de colaboradores (conflitos de interesses):

A avaliação de pIicabdidade dos riscos e fatores de risco resUlta do trabalho de análise ao

contexto da organização

6.3.0 fator de risco avaliado de acordo com os seguintes critórios:

a. Probabilidade do ocorrência: é avalFacla a frequência com qie se verifica ou poderá

verificar um incumprii,ento dentro da organizacão.

b. Impacto: são avaliados os potenciais impactas econõillicos, operacionais e

repUltacionais.

Impacto económico: efeiro do asco do incLin, pri,i,ento F,ormebvo cm Lenhos monetários.

estando pnncipalmente relacionado com potenciais sanções pecunlãrias.

Impacto operacional: efeito do risco de incLimprinlento normativo sobre a continu,dade

das operações. Pode afetar processos especificas ou mesmo a ma’,utenção de

determinados negócios

Impacto reputacional: efeito cio risco de incumprin,ento normativo sobre a imagem e

reputação da instituição pera ate os seus stakeholders.

Com base na impacto que cada fator de risco tem, bem como na respetiva probabilidade de

ocorrência, é realizada a avaliação agregada do risco (risco inerente).

6.4. Mecanismos de controlo:

• Estabe:ecimento de procedimentos e normas cine descrevem as diretrizes de

integridade/anrrcorrupção. deal hes dos processos operacionais e respetivos com,trolos, bem

como, os recursos necessários:

• Monitorizaçâo e medição (qUiando aplicável) dos indicadores relativos ao Programa de

Cumprimento Nurmarivo;

12
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Definição e conservação de i nrormaçães docLine:rdadas para g arantii Quo 05 prOceSIC

res petivos L•uri rolos são conduzidos conforme planeada e estão de acordo com os requisi

do Proarania

Para todos os riscos de corrupção e infrações coniexas ‘dentific dos no conrexto da

orga nizacão e previstos no presente PP R. oram iniplement adas e São executadas medidas

Ç,rev ntivas que permitem reduzrr a respe iva probabilidade cIo ocorrénca e o grau de impacto \.
Esias medidas drscingLieiii-se erilre controlos globais lcbdrgo. normas. p0t iticas e ouos

mecanismos tra nsvemsas l e controlos a phcacionais (processos e procedimentos a ri i vel

o p e raciona 1.1

Os controlos globais transversais. isto é. controlos si.isceb veis de niUgar qLialq uer falar de

risco da corrupção ou lo frações c000xas são eiiouadrados por im conunto de docUmentos (codigos.

normas, poli ticas} nos quais estão vedidns ..os princi pius fundamentais associados á ética e

lo tegridade. sendo de destacar os seguinles

i. Código de CondLga de Prevenção da Corrupção e Infrações Conexas

ii Canal de Ueiiúncias Internas

iii. ReoLilaruento do Canal de Denúncias Internas

iv. Código de Conduta de Proteçãn de Dados Pessoais

RegUiranienos Internos das Valóncias iristiti.icionais

a SCC] Liéocia da identificação e iiri pIei nontação de ri,ecl idas preventivas ê avo liado o n ivel de

risco residUjai do fator. isto é o risco que persste após a iln plen’entação de contro,os com o oblebvo

de oritigação

Nessa avatiação prrnderaiii..se por rim ladu. os atributos desses controlos assim como a

avaliação da eficacia dos mesmos Se o resultado da Liltirna avaliaçàn rea lixada mm plncar que algum

cr15 coril ro]os riãn} é adeqiadolefelivo, esl es não serão oonsiderados para efeitos de iii itigação de

risco e consequentemente na avaliação de risco residual isto é, rio risco qLie por sisle após a

implerrieritacão de convolos conr o obetivo de ni,tiqacão

6.5 Monitorlnflo:

A nlonmtor;7ação do P!ano de Prevençãn de Rscos de e orrLipção e 1 rrfrações Conexas i PPR}

assegurada desigilaUlarnerite através de

• Documentação, revrsão penic5dica dos controlos. e iiriplementaç.ão e registo de evidõnir.ias

da e ecLi cão dos ‘no smos

• Aoi:rrriparlhamTmeiitu dc deser,vovrr,rentc, do programa ‘:10 cumprimento miorniativni e do repode

acerca da i niplemenlacãn e desenvolvimento das respelivas iniciativas

17
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Consolidação e repoile interno de inorr,lação sobre a evolução da implementação

abrangendo nonieadaniente —

li) análise de riscas i-elevantes:

lii) mi ptenientação de controios.
-/-Y ..-

(iv) os resultados de avaliações/auditorias ao programa efetuadas por auditoria 1 rterna lu
por entidade externa especializada contratada para o efeito e

lv) a grau de implementação de oportunidades de melioria identitroadas:

Avaliação periádica da existãncia e implementação de oportLJndadeS de melhoria.

66. Adicionalmente, a execução do PPR está sujeita a controlo. efetuado nos seguintes

termos:

a) Elaboração no mês de outubro de relatório de avaliação intercalar nas situações

idenrmficadas de r,sco elevado nu rtrãxmmo:

b) Elaboração no mês de abril do ano segLminte a que respeita a execução. de relatório de

avaliação anual, contendo nomeadamente o estado de evolução das medidas preventivas e

corretivas moe nr,fmcadas bem como os resultados da monitorização da sua efetiva

operacional ização.

o) O PPR aEnda revisto a cada três anos OLi sempre que se opere uma alteração rias

atribLiições ou na estrulura orgãnica ou societária da entidade que justifique a revisão de

algum dos seus elementos

7. Responsável pelo Cumprimento Norrnath,o

O responsável geral pela execução, controlo e revisão do Plano de Prevenção de Riscos de

Corrupção e Infrações Conexas — PPR e Responsãvei pelo Curnpnniento Norniativo é o Sr

Provedor Luis Atcides Pinto de Meio.

8. Disoosicões Finais

E assegurada a publicidade do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações

Gonexas PPR) e dos retatórios de avaliação intercalar e de avaliação anual no prazo de lO dias

contados da sua aprovação e respetivas revisões aos colaboradores da Santa Casa da Misericórdia

de Vouzela através da ntranet e da sua página ofrcial na lnternet.

4
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—_—.,______

____ ___________

.0 Funcionário qi.ie no exeIcicio rlas suas [Lirrções ou por caus delas. po si. ou por inlerpnsta\”

Arti o 372 do
pessoa com o seu ccnSentirnertO DLI ratificação. solicitar DLI aceitar. para Si 01.1 para terceiro.
vanlaqein pari irnonial o,., não patrimonial. que não ihe seia devida, punido com pena de prisão

Código Penal até cubo anos Ou 00111 pena CIO mL,tta até 600 dias
2 - Quervi, por si Ou por ,nte.rposla pessoa, com o seu consenliunerrlo o,, ratiFicação, der Ou prometer

ece men o e 1 a IL,ncicnãr,c CL’ 3 tercero por indicação ou conhec,ui,errto daq uele. vantagem patrimonial DL’ O3

oFerta indevidos parrirnonial. riLie não lhe seja devida. ibo exercido das suas (unções CLI DT causa delas, e punido

a ta 1
com pena de prisão ata ris anos ou com pena de multa até 360 dias

O O gol
Fxcruein-se dos números anteriores as corrdumas socialmene adequadas e conformes aos usos

e costumes.

1 Artigo 373. do 1 - O funcionário que por si. ou por interposta pessoa, como seu consentimento ou ratificação
• . sotitar ou aceitar, para si ou para terceiro. vantagem patrimonial ou não patrimonial. oLi a s,.,a

Codigo Penal
promessa, para a prática de uro 4aq uer ato ou omissão conlrários aos deveres do carpo, ainda

Corrupçao , que anteriores àquela soliciteaO ú4ceitaçao e prinirio com pena ne pbsaO & um a itn anos

1 2 - Se o ato ou omissão não trários aos deveres do cargo e a vantagerri não lhe for devira
passiva

o agente é pLun ido com pena Lie fsão de uro a cinco anos.

Li-Quem, por si ou por unterposce pessoa. com o seu consentimento ou ratihcaçáo, deroLi
a funcionário, ou a terce,ro por indrcação ou com conhecimento daquele vantagem patrimonial ou
não patrimonial com o fim indicado no n Ido art;go 373,l, é punido com pena de prisão de uma
crnco anos
2 - Se o fim For o indicado no n 2 do artugo 373,l, agcntc é punido com perna de prisão ate três
anos ou com pena de multa até 360 dias
3-A tenntativa & pLii,’vdel.

- 0 runcionàrio que ilegitimamente se apropriar, em provento prbpíio ou de (‘Lii i’O pessoa, de
ninheiro oLi qLiaiquer coisa moveI ou imóvel oLi animal, públicos Ou particUlares que lhe tenha sido
er’lr egue esteja n’a sua posse OU] lhe seja acesslvel Oro razão das sLias (unções e pdiniclo com
peiba de isão de a anos se pena mais grave lhe não uoLuben p0, força de outra disposição
legal
2’ Se as valores CLI objetos i’eferidos nu número arblerior foi’ern ria diminuto valor, rios termos da
alinea cl do artigo 202 . o agente ê pLunvdo conb pena de prisão ai& . anos OLi cnm pena de “noite
3 Se o funcionário der de empréstimo empenhar uu, de quiakluer torina. onerar valni’es ou objetos
referidos no i’i i, piam ido com pena de prisão até 3 anos Diu com pena de multa se pena mais
grave lhe i’iãp oouber por Força pe outra dnsposiço legal

— — __________

- O FLincionário que hzer uso ou perin!m,r que outra pessoa faça uso para fins alheios àqL,elas a
que se destinem. de coisa imóvel, de veicutos de outras coisas móveis ou da animais de valor

Artigo 376,
aprecravel. publicos ou particLi!ares. que lhe forenb entregues, estiverem na sua posse ou lhe forem

do Código acessve,s omm, razão das suas turuçóes. à punido com pena’ de prisão até 1 ano ou con, pena de
multa ate ‘120 dias

Penat
2 - Se o fLincionario. saro que especiais razões de im,terosse pLiblico o jL,st,fiq iier,,. der a di nheiru

Pecti lato de püblico destrno para uso público diferante daquele a que está leqalrrierute aretado. é pLiubido com
pena de pmisPo até ‘1 ano ou cor,, pcna de n’iLilta ate 120 dias

LISO

II - O ftncionario que com irirenção d’e obter, ‘para si ou para terceiro, participação económica ,licrfa
eserem negócio turidico os Interesses pafrimoniais que, no todo ou em parte hecun,pre em razão

sua Função, adniinistrar. fiscalizar, defender ou realizar, é punido com pena de pnsão até 5 anos.
Artigo 377.’do 2-O tuncionário que, por qualquer forma receber, paras’ ou pera rerceiro vantagem patrimonial

!oor eteito de ato !ur,dico-civil relativo a interesses de oue tinha Dor Força das suas furrçõas. no
Codigo Penal . - , . - , . -inonlenio do ato tot oLi percialrnente, a dispos:çao. adm,i,,straçao ou fiscalizaçao. a,noa que senr

Participação os lesar é punido co’m pena de prisão ate 6 meses ou com pena de mLilra até 60 dias.
3-A oana prevista no nL’imero anterior é tambóm aplicável ao fdincior,erio que receber, pa,’a si ou

economica em pare tencefro. por quelodier forma vantepem patrirronial por efeito de cobrança. arrecadação 1

negócio ;liqL’;deção ou pagamento que por força rIas suas (Li nçôes total ou parciair,rerrte esteja errcarregodu
de oi’denar ou tazer. posto que não sa verifique prejUrlzo para a Fazenda Pública OLI para os
‘interesses que ihr” esto confiados

ri,
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1 O ti inr.ionario p°c no exercido das suas tunções ou de puderes de fac[cr delas ‘Jc i ?i. ‘r:bi <

SI DLI por interposta pessoa com o sei consentimento OLI racitiração reuche, para pa! au Esauo
or,I para rerceiro medante indução em erro ou aproveitamento dc erro dir vitirrra. var!taqern
pafr!o]nil,ar qLie loa não seja cie!da OU Seja superior a devida nomeadanrerrte corrlribuiçuo. taxri
enloiLinlenro. miilra OLi ccu,,a. e pLinion com pena oe prisão ate 2 anos ou cair punir da irwika at

i 240 d:as. se peno mais crave, lhe não cn.iher p& torça de outra iisposiç lena
Sectacro tor prat;cado pcr orero de violencia ou ameaça com mci ir’ipurtar]trs oacu,rLue purrido

co!]] peno oe orisão de 1 a anos se pena mais grave lhe não couber por torça de outra d:sposiçáo

legal

- — —

O luncionãrio que tora dos casos previstos nos artigos anloi!ores abUsar de porieies Oi, vinha
deveres inerentes as sias funções. com irrrencão da aturem para si OLI i:iara terde;ri] beneficio
ile•girimo OLi caLisar prejuizo a outra pessoa e punido cor]] per:a ou priSu alaS anos OLi com pena
oe mLilta. se pena mais greve lhe não couber por (orça de outra disposiçr: leq a!

1- O luuc:criàric que. no árrriudo de irrquório processual, processo lririsd;c!dnal. oo; contra
ordenação ou disciplirrar consciairreircr,lo e corrlra !.jireitc ijroi]inver ou não prorilover, coodLiz!r.
decidir OU! OO decidir. ou pralicar ato nu exemcic:c de puderes decorrentes do cargo que exerce.
punido uniu pena rio niisãu al 2 anos ou co,rr [seria de multa até 110 dias
2-Suo lai:to [o! p’l.icadn !;orrr irileirçãu de preii.dk;aroii heneLc’aralgueni. o uncionãrio e ounrdo
corri per]a de prisbu vtd Sarros
3 - So rio caso do rr 2, r esiiiiar pr ivaçilo da iherrsade Oe ,.in]a oessoa o agente é pu indo com
pe’ra de prisão dc 1 as anos.
4 N pena previsla rIo ni’imerO anrer,or incorre o ui1c:onãrio que, sendo para tal competente.
urderrar oti execuiar ii;edirla urivahva da litierdade de forma -!egal. nu omitir oroeirã-ia ou execute
la nos tirrinos ila lei
5. N.:rcaso referiu: rrri r;i’nr]ercariteiio. sentado tor praticado coir. oegéncia grosseira oagonle

parido corri pena de [irio alê 2 anos ou coo] pena multa

O mUdar de cargo polit:co que conscienrennente conduzI ou decidi’ cur,l:a dircilo um [urricesso em
que intervenha no eyercicio das suas (Linções co,]] a !!ileirção de por essa li;rrr]a l]reuud:car nu
beneficiar alguem, será punido com prisão de dciv a oitc anos

- Quoi por si ou po ir]teiposla pessoa, como seu coi,sCem$t SLi ratificação, solicitar ou
ce[r. :para st ou nar : lei cair o, vai;laaem palrin]oibal nu não p*triMon ia!. ou a sua promessa, para
bUt&r sua irillurrcia real ou suposla, pinto de gLiaiqrier ent;daoe publica nacional di.,
staneav. e piirrido
ai Com peno rie prisão de 1 :i ,in!iS se pera mais grave lhe não couber por (croa •je outra
;dis[uosição leqal, xc r tini for e de cditei i.i]]a r1iialc1L!er decisão incita favorável,

Cmirii pena (te piisãr] até 3 or]ius oi. co]]] persa de nLi! la se oeoa maUs grave lhe não coLiber poi
![orça de nutra d;spçisiçCr’ l.’qal se ri Tirrr foi ode obter Lima qualqLie.— decisão iic1ta e’.’orável

rrnr’co de 12 Qiiei,, por si 00 pia iirrempiisl..i [.iessua. coo’, o seu consenr.meilro nLi ,‘alif’cacão, der ou prometer
inilLlÕncios !vrfadei’o r:i.lrirnoriial Ou i]CO lialilirinindi as pessoas referidas no nLimerc anterior

Pai cr5 lii’.s rirevislos na a’ine,s a). é punido coa] pena de pr:são are 3 anos ou com pena do
•rriLilta
fui Pacu os tios (irevislius na aliiiea hI. é puni!t!! cor,] pena de prisão are 2 anos ou com pena dv
iiri;illo ala 243 dias
b — Ai Le!iioi,ve e mi- É correspor i:Ierrtarrreirte aplicável odisposo rio artigo 374 -B

— — —

1 — Para efenos do disposto nos niin’.eros seguintes. consderanr-sc vactagons os bens
proven’entes da rtb qLiaqUierdorn1a de comparticioção, de lacres iliolos tiriicos poriiveis
0Dm pena de prrs‘ção nu ii. ia sUiperior a seis maSs ou dc d Ui-açác riuyir r,a corro, mi a
C:ncO anus OU in mente das penas aplicáveis. de [actos ilicitos iiir.os d
a,:- Lenociruo ah.iØ_Ø de crianças ou de menores capendentes dUi pornoqiafia dc rrlv’riures.
o Burla rnrwMaU*p cnmunicacões exrorsao ad iso de cartao de garantia OLi de car fio
disposilivo Dli dados de pagaruleono, conrra(ação de moeda ou de r:ru los equiparados. depreciação

1 dn valor oe moeda rnetãkca ou de titulos equiparados passag,ei]r :dc rr,ocda falsa do corroer [o com

P

Artigo 37B. do

Código Penal

Concussão

Artigo 382

do Código

Penal

Abuso de

Poder

Artigo 369. do

Código Penal

Denegação de

justiça e

prevaricação

Artigo 1l.

Prevaricação

Lei n. 34)A7. de

IS (te Julho

Artigo 33S do

Cdigo Penal
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o falsificador ou de titulas equiparados, passagem de moeda falsa ou de litulos
aquisição de moeda falsa para ser posca em circulação ou de mulos cci t’’parados. i:..

c} Falsidade inFormática conrafação de cartões DLI outros dispositivos de pacamento uso de
cartões ou outros dispositivos de pagamento contrafeitos aquisição de cartões ou o,JFros
dspnsitivos de pagamento cor,trateitos aios preparatórios da contraOtção ac,rnsição de cartões ou
outros dispositivos de pagamento obtidos inedante crime intomn,tico dano relalrvo a programas
ou outros dados ir,íorniatjcos. sabotagem intornilálica acesso ilegihmo. interseção ileg itima ou
reprodução ilegitin,a de proorama protegido.
dl Associação criminosa,
e) Infrações terroristas, infrações relacionadas com um grupo terrorista ‘nfrações relacionadas com
atividades terroristas e financiamento do terrorismo

Tráfico de estu pefacientes e substãncias psicotrãpicas
Artigo 35 - A g l Tráfico de armas.

1 Tráhco de pessoas auxilio á imigração ilegal ou tràfico de órgáos ou tecidos humanos.
do Cod’go Penal . . - . . . .

ii Danos contra a natureza. poiurçao. atividades perigosas para o amoiante. ou Derrgo relativo a
Branqueamento animais ou vegetais:

j} Contrabando contrabando de circulação, contrabando de mercadorias de circulação
condicionada em embarcações. fraudo tisca ou fraude contra a segurança social.
k) Tráfico de inflriéncia. re tio indevido de vantagem. corrupflo. peculato. participação
econ6rnica em negócio, adrir,danosa cr0 unidade económica do setor público. fra ude na
obtenção ou desvio do subs . ii7enção ou oródito. ou co’rupçâo com prejuizo do cnmércio
intorrmacioraI ali no setor privadd.
li Abuso de informação pr vilegiada ou inarmipLilação de mercado.
101 Violação dn exclusivo da patente do modelo de utilidade ou da topografia de produtos
semnlconctiilores. violação dos drreitos exclusivos relalivos a desenhos ou modelos, conirafação.
mutação e liso ileqal demarca venda aLi ocultação de produtos ou traude sobre mercadorias.
2 Cor,side’ain-se icuairnente vantagens os bens oblidos através dos bens referidos no nUmero
anterior
3 - Quem converter, transferir. aiixil r ou tacilitar alguma operação de conversão ou transferõncia
de vantagens, obtdas por sr ou por terceiro dnreta OLI indiretamente, com o fim de dissrmu lar a sLia
origem illcita. ou de evita, que o autor ou participante dessas infrações seja criminalmente
perseguido ou submetido a uma reação criminal, punido com pena de prisão até 12 anos.
4-Na mesma pena incorre quem ocultar ou dissimular a verdadeira natureza. origem. locatizacão.
disposição movimentação ou titularidade das vantagens. ou os direitos a ela relativos

- Incorre ainda na mesma pene quem. não sendo autor do facto ilicito [ipico de onde provõnm as
vantagens. as adquirir. derivar oLi utilizar, com conhecimento, no morrierito da aqu ismção ou no
momen[o inicial da detenção OLI utilização, dessa qualidade
6’- A puilicão pelos crimes previstos nos o s 3 a 5 [em lugar ainda que se igmmore o local da prática
dos factos ilicitos Ilpicos de onde provenham as vantagons ou a idemm[idade dos seus autores, ou
ainde que tais factos tent,anm sido pra[icados Tora do território nviciona 1, salvo se se tratar de tactos
liciros perai’ite a lei do local onde foram praticanos e aos quais não seja aplicável a lei portuguesa
nos termos 00 artigos
7 O tacto e p’,in ivel ainda que o proceel irt,ento oi’in,inal m’elativo aos factos ilIcilos tipicos de onde
provén, as vantagens depender de q ueiza e esta não tiver sido apresentada
e ‘A pena prevista rros n s 3 a Sé agraifaoa erri um tei’ço se o agente praicar as condutas de
forma hanitisat ou se for uma das entidades referidas no ar ligo 3 ou no artigo 4.” da Lei nY S3.i20 17.
de la de agosto, e a motração tiver sido comilebda no eercicio das suas atividades profissiooals.

O - Quando tiver lugar a reparação integral do dano causado ao otendido pelo tacto ilicito tipico de
cLua prática provém as vantagens. sem dano ilag itrmo de terceiro, até ao inicio da audiência de
;ulgam.ento em ‘1 .“ instãncia, a pena ê espectalmente arenuada
lo - Veriticados os reqLiis itos previstos no numero anter’nr a pena pode ser especialmente
arenuada se a reparação for parcial
li - A pena pode ser especialmente atenuada se o agente auxiliar concrotamerttc- na recolha das
provas decisivas pata a ‘dentificação ou a captLira dos responsáveis pela p1 ática dos tactos ‘1 icitos
ti picos de onde pi’ovem as vantagens.
12 - A pena aditada nos terrrios dos o únteros anteriores não podc’ sem sLi pertor ao limite i’láxinlo
da pena mais elevarIa de etttre as previstas para os factos iliceos li oicos de onde Qi’ovénl as
vanta9eris
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- 000rvAbtivar subsidiu ou subvcncdo
.

/
a Furrii rido dc autor idades ou cn1idades oDiruetentas informações inexatas ou inç
sobre: sid rociros e nelativa a factos imnortantes para a concessão do subsidio ou su
bj OnniitW 4ontra o disposto no regime lega. da subvenção ou do subs’d:o informaçi
{acios inrihnres oBra a sua c-ncessão
c) U t:hzande documento justifica1ivo do d ireitD a sLili.Jeiição Ou SObe iclio oj de tai:tos iniportarntes
para o Sua concessão, obtido atraves de inforniações inexatas OLi :ncono iates
serd punido coni p1 isø de 1 a 5 anos e niLil1a de 50 a 150 dias.
2- Nos casos par[icuiiiente graves, a pena serà de prisão de 2 aS anos
3- Se os factos .orevifos Inesie art:go totem praticados em noma e no interesse de ijnia pessoa
colectva uu socieoede exclus:va OLI predomiinantemente consiitu oas para a sua prdtica. o tr! oLin ai

além da Dona peciniaria oreenanã a sua dissolLicão
- A sentença será pubicada

5. Para os aCeitos do disposio no ei 2. consideram-se particu!arnenie graves os cascs em que o

ou para Lerceiros una subvenção ou subsidio de montante considerave :iiienie
docimenos falsos
coni abuso !:las sias funções oLi poderes
dc! LiLu.:ar da um cargo ou emprego pLiol ico que abusa das suas fu.nções ou

poct orce
O - O ueni nríit.ear os factos descidos nas ali neas ai e b) do n. 1 com incoligércia seta punido com
pi são atá 2 anos ou rriufta atá 100 d!as
7-O agente será isento de pena se:

a) Esponitaniea’nnc-ntc impedir e, concessão da subvenção ou do subsídio.
b) Na caso dc rido serem corrccdidos sem o seu cuncurso ele se Soer oslorçeido e-e pontanca e
senarTierrtLe paira impedir a sua concessão
5 - Cons:doram-se importantes paira ai concessão de uni su os!:l:o ou su bvcr,ção os Jactos
a) ».raõos hiipO nLeS pela lei ou on t-dade que concede o subsid:o oLi a sL,bvençoo

di4,flda Iegalmenlc a autorização concessao roon bolso eno a’ ao ou nnranutonçao

de Lt,J1 si,tWoIO.idiu ou vem daL resultar la
- OLieiri u!ilezar TaçõesObtij’fliIuio desi.itaveniçn nu subsidio para t;rs ciferenitesdaqLieies

a que !egalmente se destinam t4Lkjn coo riiisão a:E- 2 ai,Ús oi. Oculta iiO !nter!or a IO) dias
1 — Com. a mesma pena serã i’idOiLierr: Liiiloar íiresaçã. oot!ita a litiilo <te crédito icrenihcadci
para uir- tini di)erernta 40k.prev’stn na linha de cré:tilii rteteiiii,iiarta pela enliriade lepslnier!IE.
competente

‘A pena acre a de prisão de 6 meses a fl a-los v- rri,illa até 200 dias PLiarido os valores oi, ctrwc:s
caLc.ados oren oorSi.1erave’nerte elevados
4-fie os actos previstos ilaste adiac fr-reni pr,9!icados reieradamente Cri nome e no ii:terease de
lima pessoa colectiva ou sooei:Jade e:) daiu não Livei sido esponitaneaineiite !epai,9do tnhi;nal
ordenai a si,a dissoli.içãü

- A sei,t erga sera 1)unlinacia

ai Outêni para si
elevado 00 Li tiliza

SI Pratii:ee ci facto
c Ot)tóni auxilio

Artigo 36.

D&treto-Lej ri

2S(84. de 20 de

Janeiro

FraL’do na

obtenção do

subsidio ou

subvenção

Artigo 37

Decreto-Lei

2S184, de 20d0

Janeiro

Desvio de

subvenção.

5 LibsirFio Cli

crédCto

bonificado



- Parri.:ipa;

econ,]m:03 em
Compras n!1g!io

CCC r 15’ lii

o
III.1021..IrJs

vIntIerI

Aresso a
.nfCrmaçáç

C,nlcl cilili ncnre

scris;iitl

fll•Ü

nri.:iIe9IadE

DII

CDI 1 a I•I

£

- o -. 2ç

fle fleS L33

te; zessua

-5

ANEXO II

- rJIr

Accmpanharnenc e 3LIPeIViSü da alividade

i Mesa Admin,strativa
os CoIaborarjore Cei,eryi ComuICaI

AdillLnlstraliva qualquor iliiaÇác

_..Srente, potencial DLI real de ;i’[ de

nteresses em que se enconLrem.

Cdigo de CDndtIla de P r-YerrÇC da
Corrupço e lnftçães Cone,os..

o recbirrergo de olortas ôu çicrriali-..05 e;
z-s ..

-, — e -ata .o

ação -Je destxYa
Peugibs Iq:et,s 5 iiS .,. as

:ca 52 Se
- Z es4a;a s:as 2aa e az ss; 3€

e es 2323 se:r x

c e:,);e r’ - Se—a SzJ
?::êça Ec_carã e ..S:eD Da

- S-sIe a ce es; cc Sc.r —Ao.: aflo
a r_.Jne a ;es;à Dcc stcC s za

-?.a2;ca aregre 5Jpe; Sã) a r.i4.e

± a ‘.‘esa AD s:a: •

- O e)eDne’:c e C’ea5 o J2a )s
;azoi_ ine -:e )r; cc
- - 1D-os os Cc aocacnes 2?;e c3ur :a

!flsa A, sca, a a ae#
vra e . es 3€ -e

frrc:ses e’Ue a -.cr

:ecesc; a se çcr-Ca
ia e a;z ze tsr

e :c a -r ÇC5SSC 22 a—a s z—: Ce

CaDa E CT2DC es s a

- Avaliação de fornecedores e pa4io de vai is

hrçainsirlos pala asaliaÇo e ,alio (mal pela
‘Mesa AdmrnisraIiva

. .

- Controlo mensal pela de.DartIlt o Financeiro
contabilidade da SCMV

- Programa de lariaça

-

- Procedimento de ccii ir9CiÇO pu Olica quando
egalmer’te ohriqacr lo
- O procressrr de cornpra e realizado com
Dontrolo rie reacção; avaliaçio de rnece2c.cs

gestão (te sccks, mas senlpre Com o
,onhecinrenta e apravaçan do Sr. Provodor da
SCMV;

A auo,izaçãa de SLil5iÇÕeS encontra Ir.

S-,nta Casa da lserlcãrdla de
Plano de Prevenção de Racos de Corrupção e Infrações 6r,elcas — PPR
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ofertas

o la 9 O OS

i InD ili O Is

ou F1io

pelrinior’iais

Doavrodu
beos

Acesso ou
[jS!J !!irJevid(i

da
Ir [o 1. fl ai à o

cl’ n !5 a

egos’ aç 50
009 ra a; ão
de enidar[es

tercecras

pr!vaaas

(conflitos de
!nre’essesi

Acehaçéo de
aforras.

o a ri [a 9 O n 5
øEVr jiTirji •.iOis

ou rio

ø3U iIT•!uI -!ieiis

Ccii! [[ilcs
de: ,nreresse
F V CI colina!

dii aC2S5i

c

‘te OiiIOOdr)S

‘rão

cumprrndo a
Iegis]aço na

seraçAo(aen
rlaillEr!tir rIOS

Lie,1tes

CorljLrrrrod O mocenismos de cor’[Wl$
ssociados ao processo do recruIam
ameadar1rc-nte. diversas rasos de triagsr
nevislas ci, rr orcor!ccutnres distintos.
- Procedjp irlr,Io dc rec.r ,,larnenlcj é ser1

wealizad’, cciii u(ito:izaçào (la Ma
i\dniris tivili -do Opios cio-pois

- Conhroco Tiaba.hira:
- Avliocio cio cicesc!llpcr; ho

Acr,illpairirneotc 2 siJr)erv,sãLi da arividade
da Mesa A(l!rl,nisl,al,va

1 oitos os Colabn,adnres deveril
sesa Adnh,mstrat,va 9L,aiqcie,
parente potencial ou real de
:nteresses enl 9 L,e se e,’cantreni
- Acesso ãs ap:caçÕes arraves de pertis

lo ti adores:
- Detinição de Droced,mea.1 110 ãnib,ro do;

tumprimenlo do Regult Geral de
°roteção de Dados RGPD

Segregaçào de u nçães e responsabilizaço,
operações

RegLilemonto Interno
— Sens! iOzação dos proí:ss,onais arrevôs da:

inJIgaçáo de inforroacões. nor.netivos
lorotedimentos

- Os pagenienlos.’lns rdriiss scH.rü:lerrr ser

afeLLIados com dc*s eiat 5 110 ba’ coo!
.ndeiiu’ ,dcritor,ie,rto do val6r

— C0,il,ato dc rlrosração 10 sor-Jc,:ss 001i
0l,cjcil de Cordas ,:RCJCI ([00 rev&

itci,rr as corrias do ‘‘rslftuiçãc’ e crnilcc a:
ca-:o legal rIas ,;r.r rias. co ili;aa colori r3S

o au! !0! trlalivc 5 iCSrjel .oa:..,iaÇao
.,r,enceira aos: iesi,lla[jos das oji ,cõocs e aos
fiLixos de Ca!xOi —

— Aud,lr,rqis — Co,o,c!,, i’’lerrrii ls!,,)raria.
,t0,llrolocirlernn cio lrn,rb,l,jadn

- Sepregação de lcinçõeP e respo,lsab,l,zaçãc;
loas ooerações bem 00’lv! a ul,l.zação dd
SntRsaie l,1s,c.,:io,,al a,lefiiinLirJ
—Aplccaço :i,l,lr.rrdl.,:a de S;i[Jore à

to,ltaLrilic[ade da SCMV
— Cor1[LIrto de prc’ceci’’dle’llr’S a<lir,n,stral,vos

onstia,ido por processos qiie geram a
,ep;cra!;ão da ‘rrft’ftnaçar’ l,r,aoce;ra e os

o !!l(l!1
• r:ii,,terén ,:ja da ‘‘:[or’naçjir. ,,,te!ced,a e ,nal1l

[nor!, e;]clair !.;C! crrs cr,—,l:is,rslico

— CÓrtcato .je 1 rabalho
- Avaliçãn de desernpe,’!r,i
- CÕcI,qo de 000dli;la de Prevenção da

,Gcrrupcãn e [nIdações Cr,r:exas

‘ç2
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Recebinnento
e aferia

indevidos de
vargayein

1

_jd’iari as contas da instiIsiiçn e emite
cert,fii:aço Ieoal <Jas 000ta% realita ali,jinçrias e
eIatno anual relativo a neSCetiV.R siliia;
nanecira aos recortados das operaç.es e aos

..uxas d .tafla.

e Finaiieeira

Gesto de

Pessoas e

Formaçio -

Recursos
B

AudlCc,r!ae . ConiFrrjln iiiterro esourana.
Contrito ioternlo o., lrliOb1liz]iJiJ.

O rr,ehim.ent(J de ofertas ou dooati-sos
:bsolutainiente pnil,irLç.
- St,reqação de Junções e responsabii izacao
as uøerai;ões. bem como a u tilizaçdo do

I
_atr¼sare 1 ns tilucional adeqijado.
- Aplicação .otorniatica de sij porte a

contabIlidade da SCM’/
- Cnr,li jilto de procedimen Los ad minisiralivos

.osiietitijiijo por processos nue afetam a
prepar3çao da informaçao Financeira e Os;
,roiitrit:os que o nliLigam

- Ccii Ferencia da in form-jcio intc,m&jia e Jir,al;
a. iesdan-,ente con tail.sica

- ‘riFato de Trabalho
- Aval !açao de deseinoantio.
- Cddio de Condota de Prevenção da

Corrupçao e lnfraçõe Cijnoas.

Ac.,nipanhamenro e sLipervisão da atividade
oea Mesa Administratwa

- rojos os Colaboradores devn1 f;ornio nis a,
,eaj Abre: nistrariva qualquer sIuaçãc

I3pe potenc!al OLi real de Cmi flito de
inFeres ses em que se encontrem

- O ocubiniento de ofertas DLI (joilativos
ilijfemente proibido

Içijode__Conduta •e Prevençc da

21
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